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Câmara de Serraria aprova importantes proposituras
durante a 12ª Sessão Ordinária

Sessão realizada no dia 23 de setembro teve aprovação unânime de matérias nas áreas de
saúde, primeira infância, educação, infraestrutura, proteção animal e organização

administrativa do Legislativo

A Câmara Municipal de Serraria realizou, no dia 23 de setembro de 2026, a 12ª Sessão Ordinária
da 2ª Sessão Legislativa da 20ª Legislatura. A reunião aconteceu no plenário da Casa de Duarte
Lima e contou com a participação dos vereadores do município.

Durante a sessão, diversas proposituras foram apresentadas no expediente, envolvendo demandas
nas áreas de saúde, infraestrutura, segurança pública, assistência às famílias, mobilidade e serviços
públicos.

Matérias aprovadas por unanimidade

Na Ordem do Dia, os vereadores apreciaram matérias de interesse da população serrariense, sendo
todas as proposições submetidas à votação aprovadas por unanimidade.

Entre elas esteve o Requerimento nº 15/2026, de autoria do vereador Severino do Ramo de Lima
de Oliveira, solicitando à gestão municipal, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, a
substituição das lâmpadas convencionais por iluminação de LED na Rua Francisco Pereira Frazão.

Também foi aprovado o Projeto de Lei nº 15/2026, da Mesa Diretora, que dispõe sobre a Estrutura
Administrativa e Organizacional e o Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Serraria, revogando
as Leis Municipais nº 475/2011, nº 563/2019 e nº 640/2023.

Na área da saúde, foi aprovado o Requerimento nº 16/2026, de autoria do vereador Nótlin Freire
Fernandes do Amarante, solicitando à Secretaria Municipal de Saúde informações e providências,
em caráter de urgência, acerca de encaminhamento médico apresentado na matéria.

Primeira infância e educação

Outro destaque foi a aprovação do Projeto de Lei nº 17/2026, de autoria do Poder Executivo, que
institui o Plano Municipal da Primeira Infância de Serraria (PMPI) para o decênio 2026-2036, em
conformidade com o artigo 227 da Constituição Federal e com a Lei Federal nº 13.257/2016.

Na educação, os parlamentares aprovaram o Projeto de Lei nº 18/2026, do Executivo, que institui
a Política Municipal de Alfabetização na Idade Certa no âmbito da rede pública municipal de
ensino de Serraria.

Zona rural passa a ser contemplada em proposta sobre animais de médio e
grande porte

Também recebeu aprovação unânime o Projeto de Lei nº 19/2026, relacionado à alteração da Lei
Municipal nº 574/2019, de autoria do vereador Nótlin Freire Fernandes do Amarante.

A proposta inclui expressamente vias, estradas, caminhos e logradouros públicos localizados
na zona rural de Serraria entre os locais sujeitos à fiscalização, apreensão e recolhimento de
animais de médio e grande porte soltos.
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Com a alteração aprovada pela Câmara, a legislação passa a contemplar expressamente também a
zona rural, ampliando o alcance das medidas previstas para enfrentar situações envolvendo animais
de médio e grande porte soltos em espaços públicos.

Outras proposituras apresentadas

Além das matérias votadas, o expediente da 12ª Sessão contou com outras iniciativas dos
parlamentares.

O vereador Nótlin Freire Fernandes do Amarante apresentou o Requerimento nº 17/2026,
solicitando ao Poder Executivo a implantação de iluminação pública em LED e a construção de
calçadões nas entradas da cidade, especialmente no entorno dos portais de acesso. Também
apresentou o Requerimento nº 18/2026, solicitando vistoria técnica e manutenção preventiva e
corretiva nos postes de internet da L&M; Telecom nos trechos Serraria-Borborema e Serraria-Pilões.

O vereador Flaviano Pinheiro de Carvalho apresentou requerimentos solicitando a aquisição de
um carrinho funerário para a Central de Velórios, o reforço das rondas policiais, principalmente nos
finais de semana, e serviços de recuperação da pavimentação asfáltica da rodovia
Serraria-Borborema. Também apresentou proposta de Decreto Legislativo para concessão de Título
de Cidadão Serrariense ao Padre Heriberto.

Já o vereador Severino do Ramo de Lima de Oliveira apresentou requerimento relacionado à
isenção ou redução de tributos municipais, como o IPTU, para famílias de baixa renda com crianças
atípicas, além de solicitação para inclusão de profissionais das especialidades de Dermatologia e
Geriatria no atendimento da Policlínica Municipal.

O expediente ainda registrou o Projeto de Lei nº 16/2026, do Poder Executivo, que autoriza a
abertura de Crédito Adicional Suplementar ao Orçamento do Poder Legislativo Municipal.

Ao final da Ordem do Dia, ficou registrado em ata que todas as matérias submetidas à votação
foram aprovadas por unanimidade. A sessão foi encerrada após a conclusão dos trabalhos
legislativos.



